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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL  N.º 0029528-48.2013.815.2001.
REMETENTE: Juízo de Direito da 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: BR Protensão Ltda.
ADVOGADO: Danielly Moreira Pires Ferreira. 
APELADO: Banco Mercantil do Brasil S.A.
ADVOGADO: Felipe Gazola Vieira Marques. 

EMENTA: EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. SENTENÇA PELA EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  APELAÇÃO.  CERTIDÃO 
CARTORÁRIA  EQUIVOCADA.  PETIÇÃO  APRESENTADA  DENTRO  DO 
PRAZO.  CASSAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL. 

A sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 
267, inc. III, do CPC, foi calcada na premissa equivocada de que houve o abandono 
da  causa,  tendo  em  vista  que  a  parte  Embargante  apresentou  dentro  do  prazo 
determinado pelo Juízo, a petição de comprovação da alegação de hipossuficiência 
econômica. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0029528-48.2013.815.2001, em que figuram como Apelante BR Protensão 
Ltda. e como Apelado o Banco Mercantil do Brasil S.A.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento parcial. 

VOTO.

A BR Proteção Ltda. EPP interpôs Apelação, f. 55/58, contra a Sentença 
prolatada  pelo Juízo  da 2.ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  nos  autos  dos 
Embargos à Execução por ela opostos contra o  Banco Mercantil do Brasil S.A., 
que julgou extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, 
do CPC, ao fundamento de que, embora tenha sido intimada para que comprovasse 
sua  alegação  de  hipossuficiência  financeira  para  concessão  da  Justiça  Gratuita, 
deixou decorrer o prazo in albis, abandonando a causa. 

Em suas razões, f. 55/58, alegou o Apelante, que não abandou a causa, tendo 
em vista que cumpriu a Decisão que determinou sua intimação para a comprovação 
de  hipossuficiência  financeira,  protocolando  a  Petição  registrada  sob  o  número 
0569642 no prazo dos trinta dias estabelecido pelo Juízo,  tendo a Escrivania,  no 
entanto, juntado-a somente após a prolação da sentença terminativa.

Argumentou  que  é  a  hipótese  de  concessão  do  benefício  da  gratuidade 
processual, tendo em vista que responde ao total de trinta e quatro ações trabalhistas 
nas quais estão sendo reclamadas verbas rescisórias, e que a Universidade Federal 
da Paraíba, com quem celebrou contrato de execução de obras, deixou de efetuar o 



pagamento correspondente aos serviços prestados desde o ano de 2012, contribuindo 
com a insuficiência para arcar com o pagamento das custas e despesas processuais. 

Aduziu,  no  mérito,  que  é  possível  a  oposição  de  Embargos  à  Execução 
independentemente  de  penhora,  depósito  ou  caução,  em  conformidade  com  o 
disposto no art. 736 do Código de Processo Civil.

Requereu  o  provimento  do  Apelo  para  que  a  Sentença  seja  reformada  e 
concedido  o  benefício  da  Justiça  Gratuita,  determinando  o  prosseguimento  dos 
Embargos à Execução. 

Intimado, f. 62v., o Apelado não apresentou as Contrarrazões, consoante a 
Certidão de f. 63.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  69/71,  sem pronunciamento 
sobre o mérito  da causa,  por  entender  que não estão configuradas quaisquer  das 
hipóteses previstas no art. 82, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo, e o preparo recursal foi recolhido, f. 54, pelo que, 
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Apelante protocolou a Petição de atendimento ao despacho ordenatório de 
comprovação da alegação de hipossuficiência financeira, conforme chancela registrada 
sob o número 0569641, dentro do prazo dos trinta dias estabelecidos pelo Juízo, em 
14/10/2013, f. 23. 

No  entanto,  a  referida  Petição  e  os  documentos  que  a  instruíram  foram 
juntados   somente  em 22/11/2013,  f.  23/52,  após  a  prolação  da  Sentença,  o  que 
concorreu com a premissa equivocada do Juízo de que a Apelante abandonou a causa. 

Quanto ao requerimento da Recorrente de concessão do benefício da Justiça 
Gratuita para fins de dispensa do pagamento das despesas e custas processuais em 1.º 
Grau, deverá ser apreciado pelo Juízo, sob pena de supressão de instância. 

Posto isso, não configurado o abandono da causa, conhecida a Apelação, 
dou-lhe provimento parcial para anular a Sentença e determinar a devolução 
dos autos ao Juízo de origem para regular prosseguimento do feito. 

É o voto. 

Presidiu  o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


